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DECANO REJEITA TRÂMITE DE HC IMPETRADO PELA DEFESA DO DEPUTADO JOÃO RODRIGUES 
Decisão do ministro Celso de Mello ressalta que a jurisprudência do STF firmou-se no sentido de ser inadmissível o 
habeas corpus quando impetrado contra decisões do Plenário ou das Turmas do STF. 
O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o arquivamento do Habeas Corpus (HC) 
152997, impetrado pela defesa do deputado federal João Rodrigues (PSD-SC). O pedido alega a prescrição da pena 
e pede a concessão de liminar para a soltura do parlamentar. 
Segundo o ministro Celso de Mello, a jurisprudência do STF firmou-se no sentido de ser inadmissível o habeas 
corpus quando impetrado contra decisões do Plenário ou das Turmas do STF. “Este ‘habeas corpus’ insurge-se 
contra julgamento proferido pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual, em atenção à 
posição dominante na jurisprudência desta Corte Suprema, impor-se-á, na espécie, o não conhecimento”, afirmou o 
decano. 
Nesta terça-feira (6), a condenação do deputado foi mantida em julgamento da Primeira Turma do 
STF, determinando-se a execução imediata da pena. O parlamentar foi condenado a cinco anos e três meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática dos crimes de dispensa irregular de licitação e fraude a licitação, 
ocorridos quando estava no exercício do cargo de Prefeito do Município de Pinhalzinho (SC). 
 
SUSPENSA DECISÃO QUE OBRIGAVA ESTADO DO RJ A CONTRATAR PROFESSORES APROVADOS EM 
CONCURSO 
Segundo a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, a comprovada exaustão orçamentária experimentada pelo 
estado configura uma situação excepcional que justifica a suspensão das nomeações. 
A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, suspendeu acórdão do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que determinava ao Estado do Rio de Janeiro a nomeação de cerca de mil professores 
aprovados em concurso público para a rede estadual de ensino. A decisão foi tomada em análise liminar da 
Suspensão de Tutela Antecipada (STA) 871, ajuizada pelo governo fluminense. Para a ministra, o atraso na 
nomeação se justifica diante da comprovada exaustão orçamentária do estado. 
Na origem, o Ministério Público do RJ ajuizou ação civil pública para obrigar o estado a nomear candidatos já 
aprovados em certame público para a rede de ensino. Segundo o MP, apesar de ter demonstrado a necessidade de 
contratação dos profissionais, a administração pública não os nomeou. O juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da 
capital negou o pedido de medida liminar. O MP recorreu ao TJ-RJ, que deferiu a antecipação de tutela recursal para 
determinar a contratação dos professores. Na decisão, o TJ-RJ salientou que a crise econômica pela qual passa o 
estado não pode ser barreira intransponível de modo a justificar maior violação de direitos fundamentais. 
CALAMIDADE PÚBLICA 
No Supremo, o governo alegou que a nomeação dos professores como determinada pelo TJ-RJ ampliaria, de 
maneira sensível, os gastos do estado com a folha de pagamento de pessoal, e lembrou que a administração pública 
vem enfrentando dificuldade para quitá-la. Nesse ponto, revelou, inclusive, que a Lei estadual 7.483/2016 reconheceu 
o estado de calamidade pública no Rio de Janeiro, e que o ente federado já ultrapassou o limite máximo de gastos 
com pessoal permitido pelo artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Assim, segundo a argumentação na 
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STA 871, a gravíssima crise financeira configuraria situação excepcional para se reconhecer que, no momento, não 
se pode falar em direito subjetivo dos candidatos à nomeação e posse. 
PROFESSORES 
Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia lembrou que é notória a grave situação de desequilíbrio orçamentário 
experimentada pelo Rio de Janeiro, situação registrada pela Lei estadual 7.483/2016, que reconheceu o estado de 
calamidade pública na administração financeira estadual. Segundo a presidente do STF, o estado enfrenta, 
atualmente, inegável dificuldade para cumprir as obrigações de sua folha de pagamento, sendo que a classe dos 
professores é uma das mais atingidas pelos atrasos. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
De acordo com a ministra, a jurisprudência do STF permite que, em situações excepcionais, a administração pública 
recuse a nomeação de candidato aprovado, mesmo que dentro do número de vagas. A presidente lembrou, nesse 
ponto, que no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 598099, com repercussão geral, o Supremo assentou que 
a administração pública não pode dispor sobre a nomeação de candidatos aprovados em concurso público, exceto 
quando configurada situação excepcional. E, no caso concreto, disse a ministra, deve se reconhecer que a condição 
temporária de exaustão orçamentária, enquanto não superada, demonstra risco concreto de grave lesão à economia 
pública no Rio de Janeiro. 
“Assim, o atraso na nomeação de professores aprovados em concurso público parece justificável em face da 
comprovada exaustão orçamentária do requerente e da dificuldade de se efetivar o pagamento da remuneração dos 
professores do quadro do estado”, frisou a ministra, que suspendeu os efeitos do acórdão questionado e determinou 
que o Ministério Público estadual seja intimado para apresentar manifestação em até cinco dias. Na sequência, 
determinou que se abra vista dos autos à procuradora-geral da República, pelo mesmo prazo. 
 
STF LANÇA BOLETIM DE JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL 
A edição de lançamento do boletim traz a pesquisa de jurisprudência do STF sobre trabalho escravo e a seleção, a 
tradução e a adaptação de 20 casos internacionais considerados relevantes. 
Trabalho escravo é o tema da 1ª edição do Boletim de Jurisprudência Internacional, lançado pela Secretaria de 
Documentação do Supremo Tribunal Federal (STF). A publicação é bimestral e traz, a cada número, um tema de 
relevância internacional e que, em princípio, esteja em pauta no STF. 
O objetivo do boletim é levantar e sistematizar, para fins de comparação, decisões do Supremo, de tribunais 
internacionais e de cortes constitucionais e supremas cortes estrangeiras sobre o tema selecionado. 
O boletim está disponível em sua versão eletrônica no portal do STF, no menu Jurisprudência, no item Pesquisa/ 
Pesquisas Prontas. 
1ª Edição 
A edição de lançamento do boletim traz a pesquisa de jurisprudência do STF sobre trabalho escravo e a seleção, a 
tradução e a adaptação de 20 casos internacionais considerados relevantes. 
Entre esses, estão incluídos julgamentos que discutem o tipo penal correspondente ao da redução à condição 
análoga à de escravo; as características da escravidão moderna; as condições degradantes e jornadas excessivas 
de trabalho; a relação existente entre tráfico de pessoas e os diversos tipos de escravidão, incluindo a doméstica e a 
servidão por dívida. 
 
NEGADO PEDIDO DE ASSOCIAÇÃO PARA DISPENSAR JUÍZES DE EXIGÊNCIAS PARA MANUSEAR ARMA 
DE FOGO 
O ministro Gilmar Mendes negou ação ajuizada por associação de magistrados do RS, que buscava afastar 
exigência de comprovação de capacidade técnica para manuseio de arma de fogo por juízes. 
O direito ao porte de arma de defesa pessoal, assegurado pela Lei Orgânica da Magistratura (Loman) a todos os 
magistrados do país não é incondicional, devendo a prerrogativa funcional ser compatibilizada com preceitos 
constitucionais e com dispositivos do Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003). Seguindo este entendimento, o 
ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou a Ação Originária (AO) 1666, na qual a 
Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuris) questionava a exigência de comprovação de capacidade 
técnica para manuseio de arma de fogo para aquisição e registro de porte de arma de defesa pessoal por parte de 
magistrados, por parte da Superintendência da Polícia Federal no Rio Grande do Sul. 
De acordo com o ministro, a prerrogativa não confere a seu detentor o direito absoluto de portar armas em qualquer 
circunstância, o qual pode – e deve – sofrer condicionantes extensíveis a todo e qualquer cidadão. O relator citou 
como exemplo a Resolução 461/2018 da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), que regulamenta o embarque de 
passageiros armados. “Depreende-se da legislação citada que a restrição de embarque doméstico a bordo de 
aeronave civil de passageiros armados tem por escopo resguardar a incolumidade física dos demais passageiros e 
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da tripulação. Diante disso, questiona-se: neste caso, a despeito dos fins a que se destina a referida resolução, os 
magistrados fazem jus ao ingresso em aeronaves civis de forma incondicionada apenas porque o porte de armas 
consta do rol de suas prerrogativas funcionais? Em absoluto”, enfatizou. 
Segundo o ministro Gilmar Mendes, conceder porte de arma aos membros do Poder Judiciário livre de qualquer 
condicionante transforma a prerrogativa legal em privilégio sem qualquer paralelo no ordenamento jurídico nacional. 
O relator salientou que a Loman é anterior a 1988 e ao Estatuto do Desarmamento e, embora o STF já tenha 
considerado que a maioria dos seus dispositivos foi recepcionada pela Constituição Federal, não se pode 
desconsiderar a sucessão de acontecimentos político-jurídicos que alteraram o panorama interpretativo da 
prerrogativa funcional para o porte de armas de qualquer cidadão, inclusive em relação aos citados agentes políticos. 
Nas informações prestadas ao STF, a Polícia Federal ressaltou ser preciso diferenciar os conceitos de porte e posse 
de arma de fogo. O porte está diretamente relacionado à pessoa. Este é conferido aos magistrados pela Loman 
(artigo 33, inciso V). Já a posse se refere à arma em si, sendo obrigatório o seu registro, bem como a renovação 
periódica deste, sob pena de tornar sua posse irregular. Segundo o relator, a autorização de porte de arma conferida 
pela Loman não se confunde com a obrigação de registrá-la, comum a todos os cidadãos, mesmo aqueles que detêm 
a prerrogativa do porte por força de lei específica. 
Gilmar Mendes acrescentou que, ao condicionar a aquisição e renovação de registro de arma de fogo à comprovação 
de capacidade técnica para o manuseio de armas de fogo, a Instrução Normativa 23/2005 do Departamento de 
Polícia Federal teve por fundamento a proteção da incolumidade pública e do próprio magistrado, na medida em que 
vislumbra o risco à integridade física decorrente de sua inaptidão para o uso, bem como reconhece que esse risco 
tende a aumentar em função da ausência de treinamentos específicos e periódicos. 
Para o ministro, o ideal seria o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) centralizar a capacitação técnica de magistrados 
interessados na obtenção de registros de armas de fogo, a qual poderia ser viabilizada de forma direta ou por meio 
de convênio com a Polícia Federal, suprindo, assim, o requisito normativo sem maiores traumas institucionais. “Por 
ora, resta aos magistrados interessados o cumprimento da resolução ora atacada, porquanto correto o 
posicionamento da autoridade apontada como coatora [delegado de Polícia Federal superintendente da regional da 
PF no Rio Grande do Sul]”, concluiu. 
 
MINISTRO DETERMINA TRANSFERÊNCIA DE TRAVESTIS PARA ESTABELECIMENTO PRISIONAL 
COMPATÍVEL COM ORIENTAÇÃO SEXUAL 
O ministro Roberto Barroso concedeu habeas corpus de ofício para assegurar o direito, nos termos de resolução do 
Conselho Nacional de Combate à Discriminação, que trata do acolhimento de pessoas LGBT em privação de 
liberdade no Brasil. 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que L.F. e M.E.L.(nomes sociais), 
que se identificam como travestis, sejam colocadas em estabelecimento prisional compatível com sua orientação 
sexual. Ambas estão presas desde dezembro de 2016 na Penitenciária de Presidente Prudente (SP) por 
determinação do juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Tupã (SP). 
A defesa de L.F., que sofreu condenação à pena de seis anos pela prática do crime de extorsão mediante restrição 
da liberdade da vítima, pedia para que ela aguardasse em liberdade o julgamento do recurso de apelação pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) ou a fixação de regime mais brando para o cumprimento da pena. Em caso 
de rejeição dos pedidos, a defesa requereu a transferência, pela Secretaria de Administração Penitenciária de São 
Paulo, para local adequado, posto que, a despeito de sua orientação sexual, encontra-se em penitenciária masculina, 
numa cela com 31 homens, “sofrendo todo o tipo de influências psicológicas e corporais”. 
O Habeas Corpus (HC) 152491 questionou acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), mas teve seu seguimento 
negado pelo relator por razões processuais, por ser substitutivo de recurso ordinário e porque alguns pontos não 
foram discutidos nas instâncias anteriores. No entanto, o ministro Barroso concedeu a ordem de ofício para que L.F. 
seja colocada em estabelecimento prisional compatível com sua orientação sexual e estendeu a decisão a M.E.L., 
condenada no mesmo processo. 
Em sua decisão, o ministro Barroso citou a Resolução Conjunta nº 1, de 15/04/2014, do Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação, que trata do acolhimento de pessoas LGBT em privação de liberdade no Brasil e 
estabelece, entre outros direitos, que a pessoa travesti ou transexual deve ser chamada pelo seu nome social, contar 
com espaços de vivência específicos, usar roupas femininas ou masculinas, conforme o gênero, e manter os cabelos 
compridos e demais características de acordo com sua identidade de gênero. A resolução também garante o direito à 
visita íntima. O ministro também citou a Resolução SAP nº 11, de 30/01/2014, do Estado de São Paulo, que dispõe 
sobre a atenção a travestis e transexuais no âmbito do sistema penitenciário paulista. 
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ÍNTEGRA DA DECISÃO DO MINISTRO CELSO DE MELLO QUE NEGA PEDIDO PARA SUSPENDER VOTAÇÃO 
DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 
O ministro indeferiu nesta segunda-feira (19) pedido de liminar feito pelo deputado federal Ivan Valente (PSOL-SP) 
com o objetivo de suspender a tramitação, na Câmara dos Deputados, do decreto de intervenção federal no Estado 
do Rio de Janeiro. 
O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Celso de Mello indeferiu nesta segunda-feira (19) pedido de liminar 
feito pelo deputado federal Ivan Valente (PSOL-SP) com o objetivo de suspender a tramitação, na Câmara dos 
Deputados, do decreto de intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro. O decreto foi aprovado por 340 
deputados federais na madrugada desta terça-feira (20) e agora segue para apreciação em regime de urgência no 
plenário do Senado Federal. Ao indeferir pedido de liminar feito no Mandado de Segurança (MS) 35537, o ministro 
alegou “não vislumbrar, ao menos em sede de sumária cognição, a ocorrência de plausibilidade jurídica”. 
Entre vários argumentos, o ministro afirma que o instituto da intervenção federal é consagrado por todas as 
Constituições republicanas e registra ser “fato notório que os Conselho da República e de Defesa Nacional já 
opinaram favoravelmente ao ato de intervenção federal”. O ministro afasta, ainda, outras alegações no sentido de 
que teriam ocorrido transgressões a regras regimentais no encaminhamento do decreto de intervenção à Câmara. “A 
correção de desvios exclusivamente regimentais, por refletir tema subsumível à noção de atos ‘interna corporis’, 
refoge ao âmbito do controle jurisdicional, como tem decidido esta Suprema Corte”, afirma. 
 
MINISTRO DETERMINA TRANSFERÊNCIA DE R$ 600 MIL DE DEPÓSITOS JUDICIAIS PARA TRANSPETRO 
O ministro Edson Fachin deferiu pedido da PGR para transferir à estatal o valor pago em multa por executivos da 
empresa NM Engenharia que firmaram acordo de colaboração premiada. 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a transferência de R$ 600 mil em multas 
pagas por dois executivos da NM Engenharia para compensar danos provocados à estatal Transpetro. A decisão foi 
tomada em resposta a pedido da Procuradoria-Geral da República na Petição (PET) 6302. 
Os pagamentos são referentes às primeiras parcelas, no valor de R$ 200 mil e R$ 400 mil, pagas pelos ex-executivos 
da empresa NM Engenharia Nelson Cortonesi Maramaldo e Luiz Fernando Nave Maramaldo, conforme determinado 
por acordo de colaboração premiada firmado com o Ministério Público. 
Depositados em conta judicial, os valores foram alvo de pedido da Procuradoria-Geral da República ao STF para a 
sua transferência à Transpetro, “a fim de reparar parcialmente os danos causados pelas infrações praticadas pelos 
colaboradores”. O MP também ressalta que a Lei 12.850/2013 (Lei do Crime Organizado) prevê que um dos 
resultados da colaboração premiada consiste na recuperação total ou parcial do produto ou proveito das infrações 
penais praticadas pela organização. 
O ministro Edson Fachin deferiu o pedido, determinando a transferências dos valores dos depósitos judiciais para a 
conta corrente da Petrobras Transporte (Transpetro). 
Segundo os depoimentos prestados, os executivos Nelson Cortonesi e Fernando Nave Maramaldo teriam pago 
valores a Sérgio Machado, ex-presidente da Transpetro, para a obtenção de contratos com a estatal. Os 
pagamentos, segundo Sérgio Machado, estariam destinados a “acordos políticos”. 
 
CÂMARA QUESTIONA DECRETAÇÃO DE PERDA DE MANDATO EM CONDENAÇÃO CRIMINAL DE 
PARLAMENTARES 
Ação proposta pela Mesa da Câmara questiona decisão da Primeira Turma do STF que, no julgamento de ação 
penal contra o deputado Paulo Feijó (PP-RJ), decretou a perda de seu mandato. 
A Mesa da Câmara dos Deputados, representada por seu presidente, Rodrigo Maia (DEM-RJ), ajuizou no Supremo 
Tribunal Federal (STF) a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 511, contra entendimento 
da Primeira Turma da Corte que, no julgamento de ação penal contra o deputado Paulo Feijó (PP-RJ), decretou a 
perda de seu mandato e determinou a comunicação da medida à Casa Legislativa. Segundo a ADPF, a decisão do 
colegiado suprime prerrogativa institucional do Legislativo, violando preceitos fundamentais como os princípios da 
separação de Poderes e da segurança jurídica. 
Feijó foi condenado pela Primeira Turma, na Ação Penal (AP) 694, à pena de 12 anos, 6 meses e 6 dias de reclusão, 
em regime inicial fechado, pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. O colegiado decretou ainda a 
perda de seu mandato e determinou a comunicação da decisão à Câmara dos Deputados na forma do artigo 55, 
parágrafo 3º, da Constituição Federal, que trata dos casos em que a perda do mandato será declarada pela Mesa da 
Casa. 
Na ação, a Mesa da Câmara explica que o entendimento adotado pela Primeira Turma levou em conta que a 
condenação impôs o cumprimento inicial da pena em regime fechado, em que não há possibilidade de trabalho 
externo, situação que, na prática, inviabiliza o exercício das funções legislativas. A decretação da perda de mandato 
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seria, assim, parte integrante da condenação criminal, restando à Mesa apenas declará-la. “O argumento endossado 
pela Primeira Turma confunde exercício e titularidade do mandato parlamentar”, sustenta o órgão. “A imposição de 
pena privativa de liberdade impossibilita, a princípio, o exercício do mandato, mas a decisão sobre a sua titularidade 
deve permanecer com a casa a que pertencer o parlamentar condenado”. 
Segundo a ADPF, a regra constitucional prevista no artigo 55, inciso VI, parágrafo 2º, da Constituição indica que a 
perda do mandato parlamentar em decorrência de condenação criminal transitada em julgado depende de 
formulação de representação contra o condenado, mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido político 
representado no Congresso Nacional, e do processamento da representação perante a Casa, assegurada a ampla 
defesa, com a procedência do requerimento pelo plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado, por maioria 
absoluta. 
O entendimento da Primeira Turma, segundo a Mesa da Câmara, contraria jurisprudência do próprio STF, como a 
decisão no julgamento da AP 565, no qual o Plenário, por maioria, definiu que não cabe ao Poder Judiciário decretar 
a perda de mandato de parlamentar federal em razão de condenação criminal, posição também adotada pela 
Segunda Turma do STF no julgamento das APs 563, 572 e 618. 
A Câmara sustenta ainda que, no caso de afastamento por prazo indeterminado ou maior do que o prazo legal de 
120 dias, o parlamentar deve ser considerado afastado e deverá ser convocado o suplente em caráter de 
substituição, entendimento adotado em relação ao então deputado Natan Donadon. 
O pedido de concessão de liminar é fundamentado no fato de que, uma vez decretado o trânsito em julgado da 
condenação de Paulo Feijó, a Mesa será compelida a declarar a perda de seu mandato. Assim, pede a suspensão da 
AP 694 e de quaisquer outras ações penais cujos acórdãos decretem a perda de mandato de deputado federal, até o 
julgamento final da ADPF. No mérito, pede que a ação seja julgada procedente para afastar o entendimento adotado 
pela Primeira Turma. 
 
MINISTRO INVALIDA NORMAS DE RORAIMA QUE TRATAM DE IMPEACHMENT DE GOVERNADOR 
O ministro Alexandre de Moraes julgou procedente a ADI 5895 e declarou inconstitucionais dispositivos da 
Constituição de Roraima e do Regimento Interno da Assembleia Legislativa local. 
O ministro Alexandre de Moraes julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5895 para declarar 
inconstitucionais dispositivos da Constituição de Roraima e do Regimento Interno da Assembleia Legislativa local que 
definem crimes de responsabilidade e regulamentam procedimentos para julgamento de impeachment do 
governador. A ação foi ajuizada no Supremo Tribunal Federal (STF) pela governadora de Roraima, Suely Campos. 
O artigo 64 da Constituição estadual define como crimes de responsabilidade atos ou omissões do governador que 
atentem contra as constituições federal e/ou estadual e prevê os parâmetros das condutas típicas. Já o artigo 65 da 
Constituição roraimense e o artigo 280 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Roraima definem regras 
para o processo e o julgamento do chefe do Executivo estadual. Segundo a argumentação da governadora, os 
dispositivos em questão usurpam a competência da União para definir crimes de responsabilidade e estabelecer 
regras para seu processamento. 
Em sua decisão, o relator lembrou da jurisprudência do STF sobre a matéria, citando a Súmula 722, já convertida na 
Súmula Vinculante (SV) 46, cuja redação diz que “a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento 
das respectivas normas de processo e julgamento são de competência legislativa privativa da União”. Esse 
entendimento, destacou o relator, foi mais uma vez reiterado pelo Plenário no julgamento conjunto das ADIs 4798, 
4764 e 4797. 
Segundo constatou o ministro, as regras questionadas estão em descompasso com a disciplina conferida pela Lei 
Federal 1.079/1950, que define os crimes de responsabilidade e processo de impeachment de autoridades. “Mostra-
se evidente que as normas da Constituição do Estado de Roraima impugnadas nesta ação direta incorrem em 
inconstitucionalidade formal, por afronta à competência legislativa da União para legislar sobre crimes de 
responsabilidade”, afirmou. 
O ministro julgou a ação por meio de decisão monocrática com base na autorização dada pelo Plenário no 
julgamento conjunto das ADIs 4798, 4764 e 4797. Na ocasião, se delegou aos relatores a competência para 
aplicação do entendimento nas demais ações sobre a mesma matéria. 
 
NOVA LIMINAR EVITA BLOQUEIO DE R$ 507 MILHÕES DAS CONTAS DO RIO DE JANEIRO PELA UNIÃO 
O ministro Luiz Fux concedeu liminar para determinar que a União se abstenha de executar cláusulas de garantia e 
de contragarantias relativas a contratos que foram objeto de acordo firmado pelo RJ. 
O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar para determinar que a União se abstenha 
de executar cláusulas de garantia e de contragarantias relativas a contratos que foram objeto do acordo firmado com 
o Estado do Rio de Janeiro nos autos da Ação Cível Originária (ACO) 2981. A medida evitará o bloqueio de R$ 507 
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milhões referentes a empréstimos não adimplidos pelo estado junto à Caixa Econômica Federal, contratados antes 
do ajuizamento da ACO. 
Em petição apresentada na ACO 2981, a Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro (PGE-RJ) noticiou o 
iminente bloqueio do montante pela Secretaria do Tesouro Nacional, apesar do acordo de recuperação fiscal 
assinado pelo estado nos termos da Lei Complementar 159/2017. 
Segundo o ministro Fux, durante a vigência do regime de recuperação fiscal os estados estão legalmente autorizados 
a contratar operações de crédito para financiamento de diversas ações, como programas de desligamento voluntário 
de pessoal e de modernização da administração fazendária. E, de acordo com o artigo 17 da lei que instituiu o 
regime, na hipótese de inadimplência em operações de créditos garantidas pela União e contratadas anteriormente à 
adesão do estado, a União fica impedida de executar as contragarantias. “Trata-se, portanto, de uma pactuação que 
envolve deveres e concessões mútuos, a serem cumpridos de forma leal, ética e colaborativa pelos entes 
federativos”, assinalou. “O objetivo é que, mediante a atuação conjunta, União e estados-membros alcancem 
conjuntamente e de forma cooperativa a superação do estado de crise”. 
Fux lembrou que, com esses fundamentos, já havia deferido, em maio de 2017, liminar semelhante. Para o ministro, 
a conduta da União de executar e bloquear as contragarantias pode não apenas desestabilizar todas as medidas que 
vêm sendo adotadas pelo estado para reequilibrar suas contas, mas também interromper a prestação de serviços 
públicos essenciais e o pagamento de salários a servidores ativos, inativos e pensionistas. “Não bastasse, trata-se de 
conduta que caminha em contramão ao que pactuado pelas partes à luz da Lei Complementar 159/2017 e ao 
atendimento dos princípios da eticidade e da cooperação”, concluiu. 
 
STF REAFIRMA JURISPRUDÊNCIA DE QUE PAGAMENTO DIFERENCIADO DE GRATIFICAÇÃO A INATIVOS É 
CONSTITUCIONAL 
Decisão do Plenário Virtual reconhece repercussão geral e julga o mérito de recurso que discute a redução do valor 
pago a aposentados e pensionistas em relação a gratificações federais de desempenho. 
O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência dominante no sentido de que o marco inicial para o 
pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da 
homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo. Também foi reafirmada jurisprudência 
assegurando que a redução do valor da gratificação de desempenho paga aos inativos e pensionistas não configura 
ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. A decisão ocorreu no Recurso Extraordinário com Agravo 
(ARE) 1052570, de relatoria do ministro Alexandre de Moraes, que teve repercussão geral reconhecida e mérito 
julgado no Plenário Virtual. 
No caso dos autos, uma servidora inativa, que ocupou o cargo de auxiliar de enfermagem, do quadro do Ministério da 
Saúde, ajuizou ação contra redução no valor da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e 
do Trabalho (GDPST). Na ação, ela relata que, embora a parcela tenha sido delineada para ser concedida pro labore 
faciendo, ou seja, em função do exercício e graduada de acordo com o desempenho dos servidores e da instituição, 
a partir da equiparação inicial entre ativos e inativos, a redução seria inconstitucional. A sentença acolheu em parte o 
pedido, entendendo unicamente que, até a homologação do primeiro ciclo de avaliações individuais, a servidora 
inativa fazia jus à GDPST no mesmo patamar devido aos ativos, mas, após esse marco, o pagamento diferenciado é 
legítimo, sem ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. A Segunda Turma Recursal de Juizado Especial 
Federal deu parcial provimento a recurso da servidora apenas para fixar que o termo final da equiparação é o 
encerramento do ciclo de avaliação dos servidores em atividade. 
No recurso ao STF, a servidora alegou violação ao princípio da igualdade, em razão do pagamento diferenciado da 
GDPST a ativos e inativos, e violação ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, ao consentir a redução do 
pagamento da gratificação após o encerramento do ciclo de avaliação dos servidores em atividade. 
RELATOR 
Em manifestação ao Plenário Virtual, o ministro Alexandre de Moraes observa que a realização das avaliações torna 
a gratificação, de fato, pro labore faciendo, ou seja, paga em razão do exercício da função. Segundo ele, o recurso 
exige que o STF analise duas questões: qual o exato instante em que a gratificação deixa de ter caráter genérico e 
se a revisão, para menor, do valor pago aos inativos ofende o princípio da irredutibilidade de vencimentos. 
O relator destacou que, para ambos os tópicos, a jurisprudência do STF, embora em análise de recursos relativos a 
gratificações específicas, tem entendimento uniforme. Quanto ao termo final da equiparação, o entendimento é de 
que ele se encerra com a conclusão do primeiro ciclo de avaliações, não sendo permitido à administração pública 
retroagir os efeitos financeiros. Em relação à redução de vencimentos, prevalece a tese de que, após o primeiro ciclo 
de avaliações, a gratificação perde seu caráter genérico, sendo devida em razão do desempenho e, por este motivo 
não representa ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 
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Por maioria, o Tribunal reconheceu a repercussão geral da matéria, vencido o ministro Edson Fachin. No mérito, 
também por maioria, foi reafirmada a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencidos os Ministros Marco Aurélio 
e Edson Fachin. 
Foram fixadas as seguintes teses de repercussão geral: 
1 – O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é o 
da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo. 
2 – A redução, após a homologação do resultado das avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga aos 
inativos e pensionistas não configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 
 
MINISTRO REJEITA HABEAS CORPUS QUE PEDIA SUSPENSÃO DA SESSÃO DO JÚRI DE CARLI FILHO 
Defesa pedia a suspensão do julgamento do ex-deputado estadual, marcado para a próxima semana, pela acusação 
de duplo homicídio qualificado em colisão de veículos, ocorrida em Curitiba (PR). 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas 
Corpus (HC) 153364, impetrado em favor do ex-deputado estadual Luiz Fernando Ribas Carli Filho (PR), acusado de 
duplo homicídio qualificado, pela morte, em 2009, de duas pessoas numa colisão de veículos em Curitiba (PR). A 
defesa pedia a suspensão do julgamento pelo Tribunal de Júri, marcado para a próxima semana. 
De acordo com os autos, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) manteve a sentença de pronúncia (decisão que 
submete o réu a júri popular) e, assim que essa decisão transitou em julgado, o juízo da 2ª Vara do Tribunal do Júri 
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba designou a sessão de julgamento para os dias 27 e 28 de fevereiro 
de 2018. A defesa, então, propôs o desaforamento (mudança de foro) do julgamento, por considerar presente 
interesse de ordem pública e por acreditar haver dúvidas quanto à imparcialidade dos jurados. Diante da negativa do 
pedido, impetrou habeas corpus no STJ, onde o relator do caso rejeitou a tramitação do pedido. 
O habeas corpus foi impetrado no STF contra essa decisão do STJ. A defesa argumenta que o indeferimento do 
pedido de mudança de foro constitui constrangimento ilegal, uma vez que os crimes imputados ao acusado vêm 
gerando enorme comoção pública na comarca onde ocorrerá o julgamento. Com esse argumento, pediu liminarmente 
a suspensão do julgamento, marcado para se iniciar no próximo dia 27. 
Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes lembrou que a jurisprudência consolidada do Supremo diz que, não tendo 
sido a questão objeto de exame definitivo pelo STJ ou não havendo prévia manifestação das demais instâncias 
inferiores, a apreciação do pedido da defesa implica supressão de instância, o que não é admitido. Salientou também 
que não houve a interposição de agravo regimental contra a decisão monocrática do STJ, e, apesar de entender que 
é possível o processamento do habeas, disse que a Segunda Turma já se manifestou no sentido de não conhecer de 
HC nessas hipóteses com base na carência de exaurimento da jurisdição anterior e por inobservância ao princípio da 
colegialidade. 
O relator explicou ainda que a aplicação desses entendimentos jurisprudenciais pode ser afastada no caso de 
configuração de evidente constrangimento ilegal ou abuso de poder. Contudo, no caso concreto, não verificou 
circunstâncias que justificassem o excepcional conhecimento do habeas corpus. Ele citou trechos da decisão do TJ-
PR que negou o pedido de desaforamento, na qual os desembargadores ressaltaram que eventuais exageros ou 
distorções da mídia na cobertura de eventos criminosos “não constituem fatores determinantes e inexoráveis do juízo 
de valor das pessoas, a ponto de ser possível asseverar que lhes ficou subtraída a capacidade de agir, reagir, 
raciocinar e compreender de maneira isenta”. Ainda conforme a decisão, esse chamado sensacionalismo não 
evidencia a alegada predisposição contrária do corpo de jurados aos interesses da defesa. 
O ministro ressalvou sua posição pessoal quanto ao conhecimento do habeas e, em homenagem ao princípio do 
colegialidade, adotou a orientação da Segunda Turma no sentido de julgá-lo incabível. 
 
 


